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Museu do Cais
das Artes pronto
em setembro

As obras do Cais das Artes
ganharam o reforço de 550
homens, o que deve
acelerar o prazo de entrega
do espaço, que é dezembro.
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Defesa feita ao Tribunal de Contas diz que dívida é do Estado
VILMARA FERNANDES

vfernandes@redegazeta.com.br

R$ 85,7 milhões. Esse é o
valorqueogovernodoEs-
tado deve àRodosol – que
administra aTerceiraPon-
teeos67,5quilômetrosda
Rodovia do Sol. Quem
afirma é a concessionária,
que entregou ontem sua
defesa contra a auditoria
do Tribunal de Contas do
Estado (TCE).
Em abril deste ano um

relatório do Tribunal
apontouqueocontratoas-
sinado com a Rodosol
apresentava diversas irre-
gularidades, incluindo
umadívida que a empresa
teria com o Estado da or-
dem de R$ 798milhões.

DEFESA
Ontem, logo após en-

tregar sua defesa ao TCE,
os advogados da conces-
sionária – liderados por
Rodrigo Calfat – garanti-

ram que os cálculos “são
bemdiferentes”equeadí-
vida pertence ao Estado e
não àRodosol.
DeacordocomCalfat,o

TCE chegou a esse mon-
tante de dívida desconsi-
derando pontos impor-
tantes do contrato, como
os Benefícios e Despesas
Indiretas. O chamado BDI
está presente nos orça-
mentos com o objetivo de
cobrir as despesas de um
investimento, sejaobraou
serviço. Seu cálculo inclui
os impostos, os custos e a
expectativa de lucro.
Nos investimentos da

Rodosol o BDI é de 35%.
Alémdessepercentual,se-
gundo a empresa, tam-
bém foram desconsidera-
dasobras já feitas,alémde
novas obras realizadas a
pedido do Estado, como a
iluminaçãoda rodovia em
Ponta da Fruta e Barra do
Jucu, e os viadutos deTer-

ra Vermelha e Interlagos,
todos emVila Velha.
Além disso, alegam

ainda que também fica-
ramde fora os valores pa-
gos a desapropriações.
Sem considerar todos es-
tes pontos, o TCE chegou,
segundoaRodosol,auma
dívida a favor do governo
de R$ 22 milhões que,
corrigida até2014, totali-
zaria R$ 798milhões.

OUTROCÁLCULO
Seguindo os mesmos

critérios utilizados pelo
Tribunal de Contas, mas
não eliminando o BDI e as
obras, a concessionária
chegou a uma dívida bem
diferenteeaela favorável:
de R$ 2,4 milhões que,
corrigida até 2014, totali-
za R$ 85,7milhões.
Nesse crédito que a Ro-

dosol afirma ter não estão
incluídos o somatório dos
valores relativos ao pedá-

gio que foi suspenso em
abrildesteanopelogover-
nador Renato Casagran-
de. Um total que a empre-
sa não informou, assina-
landoqueo levantamento
ainda não foi feito.
TantoocálculosdoTCE

quando os feitos pela con-
cessionária tiveram como
parâmetros o início do
contrato até o ano o final
do ano de 2012.
Na avaliação dos advo-

gados da concessionária,
os valores apontados pela
auditoria são “fabulosos,
imaginários, fantasiosos e
não encontram respaldo
no edital de licitação”, diz
um trecho da defesa apre-
sentada por eles.
O mesmo documento

vai ainda mais longe ao
afirmar que houve uma
manobra para se chegar a
esse valor – R$ 798 mi-
lhões –, com alteração de
elementos estabelecidos

noedital de licitação.Pon-
tua ainda que não foram
considerados os riscos ne-
le presentes, que houve
distorçãodenormastécni-
cas e manipulação de da-
dos e números.

COBRANÇA
OadvogadodaRodosol

explicou que a dívida
apontada na defesa apre-
sentadaontemaoTCEnão
é uma “solicitação de ree-
quilíbrio financeiro”. Mas
adiantou que os valores a
queaempresativerdireito
vão ser reivindicados. “Se
necessário aténa Justiça”,
pondera Calfat.
As alternativas para

quitação do valor que a
empresa alega ter direito,
explicou o advogado, se-
riam os previstos em con-
trato, dentre eles o au-
mento do valor do pedá-
gio ou a prorrogação do
prazo do contrato.

FERNANDO MADEIRA - 22/04/14

DIFERENÇAS

798
milhões

É o valor que a Rodosol
deve ao Estado, segun-
do o Tribunal de Contas

35%
de BDI

Remuneração dos inves-
timentos que a Rodosol
diz que foi eliminada
dos cálculos do Tribunal
de Contas

A Rodosol

administra a

Terceira Ponte

e os 67,5 km da

Rodovia do Sol
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ADVOGADO: “DEFESA
MOSTRA AS IMPRECISÕES”
Rodosol alega que não pode ser punida por erros do edital

GUILHERME FERRARI - 29/04/2014

Empresa diz que TCE não considerou taxa de retorno dos investimentos no pedágio

Arsi e Iema não apresentaram documentos
O Tribunal de Contas

do Estado (TCE) aguar-
dará que outros órgãos e
até pessoas que foram
notificados entreguem
suas defesas para então
encaminhá-las ao rela-
tor do processo, o conse-
lheiro Carlos Ranna.
Dentre os que ainda

não entregaram os docu-
mentos, segundo a asses-
soria de imprensa do

TCE, estão a Agência Re-
guladora de Saneamento
Básico e Infraestrutura
Viária do Espírito Santo
(Arsi) e o Instituto Esta-
dual do Meio Ambiente
(Iema). O prazo termina
no próximo dia 22.
Segundo informações

da assessoria de imprensa
do TCE, o Departamento
de Estradas e Rodagem
(DER)entregousuadefesa

PONTOS DA DEFESA DA RODOSOL

Preço - SegundoaRodosol,

umdoserrosquepode levar a

nulidadedo relatório da

auditoria feitapeloTribunal

deContasdoEstado (TCE)

vemdo fatodequeaanálise

feita por eles écombaseno

custo, enãonopreço, como

estáestabelecidonoedital.

Umerroconsideradograve já

que, neste tipodesituação, é

aempresaqueassume todos

os riscos, comoode realizar

obrase investimentosenão

ter o retorno financeiro

esperadoporumfluxode

veículos inferior aoesperado

BDI de 35% -Os Benefícios

eDespesas Indiretas temo

objetivodecobrir as

despesasdeum

investimento, seja obraou

serviço. Seucálculo inclui os

impostos, os custosea

expectativade lucro. Sua

inclusãonocontratoé

previstapor normasdo

próprioTCE. Segundoa

concessionária, eles foram

eliminadosdoscálculos, o

que fez ajudouaaumentar a

dívidaparaosR$798milhões

Reajuste - Afirma que os

cálculos de reajustes de

execução de obras são

inferiores ao IPCA, o que

tem configurado um ganho

para o usuário e que foi

constatado pela auditoria

Licenciamento

ambiental -Garante que

cumpriu todas as etapas de

licenciamento e todas as

condicionantes

estabelecidas e que

apresentou documentos

para comprovar

Edital -Destacaquenão

pode ser responsabilizadaou

punidapor errosdoedital,

que foi seguido à risca.

Destacaqueoserros

encontradopela auditoria

nãopode resultar na extinção

docontrato, umavezquea

legislaçãobrasileira estipula

prazode cinco anosparaque

issopossa ser feito. Diz ainda

queaminutadoedital foi

aprovadapeloConselho

TécnicodeReformado

Estado

Pavimento -Quantoà

qualidadedasobras

executadas, comoas relativas

àpavimentaçãoda rodovia,

dizqueamelhordefesasãoas

condiçõesde trafegabilidade

da rodovia, obaixo índicede

acidentesquea levaramaser

apontadacomoamaissegura

dopaís.Acrescentaque todas

asquestões técnicas

seguiramasnormas

Balança - Afirma ainda

que, ao contrário da

afirmação de que não

realizou alguns serviços de

apoio à fiscalização, como

a compra de balanças de

pesagem, diz que adquiriu

os ítens e chegou a

contratar equipe para o

serviço, mas que para isso

ser posto em prática

dependeria das definições

dos órgãos fiscalizadores

em16 demaio passado.
Quando os documen-

tos de todos os que foram
notificados forem entre-
gues, o material seguirá
paraCarlosRanna.Eleen-
caminharáomaterialpara
área técnica do Tribunal.
Nosetor,omaterialserá

confrontado com os pon-
tos encontrados na audi-
toria realizada pelo Nú-
cleo de Estudos Conclusi-

vosdoTCE.Essegrupovai
elaborar uma nova mani-
festação, a chamada Ins-
truçãoTécnicaConclusiva
(ITC),queéaposiçãofinal
da área técnica.
Após a ITC, o proces-

so segue para oMinisté-
rio Público de Contas e,
finalmente, retorna ao
relator, a quem caberá
elaborar o voto e le-
vá-lo para deliberação

do plenário do TCE.
Nessa fase é dada aos
interessados a oportu-
nidade de se manifes-
tar. Em nota, o TCE in-
formou que “respeita o
direito de defesa”.

FUTURO
Oprocuradorde contas

do Ministério Público de
Contas, Luis Henrique
Anastácio, informou, por

meio de nota, que não po-
deria se manifestar por
não ter tidoaindaacessoà
defesa apresentada pela
concessionária.
Omesmoargumentofoi

utilizado pela Agência Re-
guladora de Saneamento
Básico e Infraestrutura
Viária do Espírito Santo
(Arsi). Por intermédio de
nota, a agência assinalou
que só “se pronunciará so-
bre o assunto após o final
da conclusão da auditoria
realizada pelo Tribunal de
Contas do Estado (TCE)”.

VILMARA FERNANDES
vfernandes@redegazeta.com.br

Num documento com
mais de 100 páginas e
cinco anexos, a Rodosol
fez questão de responder
a todosospontos aborda-
dos no relatório da audi-
toria realizada pelo Tri-
bunal de Contas do Esta-
do (TCE). “Foram apre-
sentados dados, explica-
ções técnicas e documen-
tos que demonstram as
inverdades e imprecisões
do relatório”, destacou
Bruno Calfat, advogado
da concessionária.
Dentre os principais

pontos eles destacam o
nãorespeitoànaturezado
contrato. Na avaliação da
empresa este foi um erro
básico que compromete
toda a auditoria. “Temos
apontado a nulidade do
relatórioesuatotal impro-
cedência levando em con-
ta que o material é cons-
truídocombaseemumer-
ro fundamental,queferea
natureza da concessão: a
análise é feita como se o
contrato fosse definido
por custo, e não por pre-
ço”, pontua o advogado.

RISCOS
Neste tipo de situação,

explica o advogado, a
empresa que assume to-
dos os riscos, como o de
realizar obras e investi-
mentos e não ter o retor-
no financeiro esperado
por um fluxo de veículos
inferior ao esperado.
O documento de defe-

sa assinala ainda que a

concessionária não pode
ser punida por erros do
edital. Lembra que o do-
cumento foi aprovado,
na èépoca (1998) pelo
Conselho Técnico de Re-
forma do Estado, que
contava com a participa-
ção do procurador-geral
e que foi criado pelo go-
vernador do Estado.
Acrescenta ainda que a

tarifa máxima estabeleci-
da no edital era de R$
0,95,equeaempresaven-
cedoradaconcorrência–a
Rodosol – apresentou va-
lor deR$0,94. Acrescenta
que o TCE diz que a tarifa
deveria ser de R$ 0,91,

masnãocontabilizanova-
loroBenefícioseDespesas
Indiretas (BDI), que é o
percentual de retorno dos

investimentos, de 35%.
Paralelo à defesa apre-

sentada ontem ao TCE, os
advogados da empresa
pretendem ainda questio-
nar a presença do conse-
lheiro Carlos Ranna como
relator do processo.
Calfat destaca que o re-

lator ocupou cargos nogo-
verno do Estado onde foi
responsável por auditorias
e mudanças nos contrato
com a Rodosol. “Nessa au-
ditoria ele apontou que
não havia irregularidades
e promoveumudanças pa-
ragarantiroreequilíbriofi-
nanceiro do contrato que
agora questiona”, destaca.

CERTEZA

“O contrato assinado
com a concessionária
Rodosol já foi visto,
verificado e discutido
diversas vezes, já se
concluiu que não há
nenhum tipo de
irregularidade”

BRUNO CALFAT
ADVOGADO


